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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

DISPENSA DE LICITAÇÃO ri2 2025.04.011  
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PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART. N2 48, INCISO 1 DA LEI COMPLEMENTAR N9 123/206 0, COM 
A REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR N 147/2014, APLICADO, NA OPORTUNIDADE, EM I. 
CONFORMIDADE COM O ART. 42, DA LEI -i4i3/2-1.-. .: . - 	. 	- 	.. :. 	
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realizara Dispensa de Licitação em razão do VALOR, com criterio de julgamento (MENOR PREÇO), na 
hipótese do artigo 75, inciso II, nos termos da Lei 14 133 de 1 de abril de 2021 e demais 
legislações aplicáveis. 	 .......................... 	

: 	
:- - . - 	

: 	 - : - .: 	.- 	. 	. 	.. 	-. 

E-mail: licitacao@milagres.ce.gov.br  

1-DOOBJETO 	 :....................................-...................... 	. 	 -- 	. 

1.1 - O objeto do presente procedimento admnistraivo e a escolka da proposfa mais \a'tajosa 
-- 	-. Vicit tUO ti ',-UI 11.1 cILayIU ue tt t 11j1 tc1 pai ci 1 eaI1LcaLI uu ri UJCW .ie1-11  al 1 cl U  ti tLtUdU ULJ tvtUt.tiL.ipiu .Ue 

Milagres/CE, junto a Secretaria Municipal de Educação Básica, conforme condições, quantidades e.: 
exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos. 	 . . 

2 DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
)1 	nl-...-. 	 -1.-. 

LtLtLaL 	
,..-. 	 .-J.. 

- r uUct au .iat LtLtIJcit UCLQ UI.JCI Licitação ti tLCt CQUu LUJLJ ai tu uc aUvtUau  

compatível com o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no País,- que -satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus 
Anexos 
2.2 - Será concedido tratamento favorecido para as pessoas jurídicas, da, ~COrn 

tII4 LJI 1 IJI 	 t 4 tJt 	3Gt. 	4.t 	JL1UI tu 1JL't 	44.J. 	III t1L3 	 V t.L'J. 	l 	Lt 	L!t ltJ4.1 Ilt (4.Ut 	4 t 
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2.3 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores 
2.3.1 - Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos;: :. 	:. .. 

2.3.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para - 
_J

frl
UÍ~_R (.4 '.44 44444..) LI LI 4. VU 4.14.4 J 4.1 LÃ!'.. LII 4 4.4 4 

2.3.3 - Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa-física -ou:jurídica,:..... -. 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 
b) empresa 'soladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboração do projeto basico ou 011  

	

m r'. rc c 	ri 	r 	i r'. i tfr'. r ri r r rr'. c+ r e 	ri r 	 rttrr'.i 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, respõnsável 	- -: 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em dc'rr'.rrrIrn rip crarr'. ru tp ik f-'.j imr-4cf- 
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista : 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, 

e) emoresas controladoras controladas ou coligadas nos termos da Lei n 6 404 de 15 de 

dezembro de 1976 concorrendo entre si, 

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores,a divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições analogas as de escravo ou por contratação cie 

adolescentes nos casos vedados oela legislacao trabalhista 

2.3.3.1  - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico 
2.3.3.2  - Aplica-se o disposto na alínea "c" tambem ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, fisica ou juriaica com o intuito de ouriar a efetividade da sanção a eia apiicada, inclusive a 

sua controiadora controiada ou coligada desde que devidamente comprovado o licito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor, 

2.3.4 - Organizações de Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n 2  746/2014-TCU-Plenario) 

3- UU I'It1SSU  NA UbI'LNSA L ENVIO DA VRUVUS IA 	 . 	. .. . .. 

3.1 - O fornecedor interessado em participar deste procedimento deverá apresentar a sua proposta. 

de preços, na forma deste item. 	 . 

3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitação, encaminhara,..... 

exclusivamente atraves ao e-mail 'iicítacao@mll'lagres.ce.gov.br, a proposta de preços, com a 

descrição do objeto e o preço, até a data e o horário estabelecidos para recebimento.—-:.. 	1: . 

3.2.1 - As propostas de preços poderão ser enviadas até o dia 07 de abril de 2025,  após esse prazo,.. 

o processo estará encerrado para o recebimento de novos orçamentos, de maneira que a 

Secretaria Municipal de Educação Básica garanta o andamento do processo de contratação 

3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial ..p p.rço. VincuIam•.a 

Contratada 

3.4 - Nos valores propostas estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços ou na entrega do produto. 	 . . . . . . . .... 

3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade  

13d0 líie dSSS1IflUO O U1EW ue pieiwdi qUdiqUel dWÍdÇdO, SOU dlegdçdo Ue erio, OITlISSdO OU 

qualquer outro pretexto 

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa de 

Licitação, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviço sfforn.écer os prõdutos 
----------------------------------  

HUS SCUS LÍ 11105, UCIII 1.01110 UC IUIIICLCI 05 IIIdICIIcIIS, eqUIJdu1Ie1110S, IC11dI11.C1I1dS 	.UWÍISUIVS . 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo., 

quando requerido, sua substituição. 
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4-DO RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
4.1 - O Agente de Contratação e sua equipe de apoio, se for o caso, iniciará. os .trabalh.os,. 
recepcionando as PROPOSTAS DE PREÇOS enviadas atraves do e-mail indicado no item 3 2 deste 
instrumento.  
4.2 - Imediatamente anos o termino do arazo estabelecido havera o seu encerramento com o 
ordenamento e divulgação dos valores, em ordem crescente de classificàção......... .. .... 	. .. . 

4.2.1 - O encerramento do recebimento das. propostas. .ocorrerá.de forma •automática ao final da 
data indicada, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatotio ou 
mecanismo similar. 

5 	DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO..............• 	. :..• .. . ............. :.:: 	... . . 	.. 

5.1 - O criterio de julgamento adotado será. o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto as especificações do objeto 
5.2 - Encerrada a rase de recebimento aas propostas, sera verificaoa a conformidacie cia proposta 
classificada em primeiro lugar quanto a adequaçao do 0191 t,  e a compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação 
5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, podera 
haver a negociação de condições mais vantajosas 
5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
meinor preço, para que seja obtida meiflor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima ao preço maxirno definido para a contratação 
5.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,  a contar da data de. .soa:: 

apresentação. 
5.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1 - Contiver vícios insanáveis; 
5.5.2 - Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso. . de. Dispensa 
Licitação ou em seus anexos, 
5.5.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço maximo definido para a 
contratação; 	 . 	... 
5.5.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; ......... .• 
5.5.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exígências deste Dispensa de Licitação 
OU SEUS dÍXOS, uesue que Ií15dí1dVt 

5.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço ouem caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta 
5.7 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassficaço da 

lJIoposld. fr. P11:111111 1d fJOUId St dJUSldUd PCIU IOHItLUOI, 11U PícILU IIIUILdUO PC10../kUtllillLl.dÇdUj : 

desde que não haja majoração do preço. 	 . . .. . . 
5.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
5.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

LUIHIUd d 	 SLI 1W UU ewl 14U1S11d11L UO 	1VIU OU Ud dICd 	)Ltdl1LdUd rio 
objeto. 
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5.9 - Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim: 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase• de h.abil.ita.ão,..:. 

observado o disposto neste Aviso de Dispensa de Licitação. 

6- DA HABILITAÇÃO 
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais 

bem classificado, conforme a seguir: 

PESSOA JURÍDICA 
6.1.1 - Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na 

Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhada de documentos cie eleição ae seus aaministradores, 

t) Registro comercial e seus aditivos no caso de empresa individual cievidamente registrado na 

Junta Comercial da sede do Licitante 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 

em exercicio, 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedaoe estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedidõ.peio:á.rgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ; 

oj Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estacivai eou iviunicipai, se nouver, reiativo ao 

domicilio ou sede do licitante pertinente ao seu ramo de atividade e com pativel 	m co o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

6.1.3 - Quéiiificaço Econômico-Financeira 

a) Balanço patrimonial demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contabeis 

dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, 

a 1) A documentação exigida acima estará restrita ao ultimo exercicio social, no caso de empresas 

constituídas ha menos de dois anos 

negativa -_-- __L_ 	 . 	 •• 
0) L1 UUdU 	Ut 1t1WS 0Ui t ld1 ILId X}JtUIUd ptiu UISIJ IUUIULJ1 Ud StUt U0 11LILdULt. 

6.1.4 - Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

caracterísficas, quantidades e~ prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a 

dIJl SIILc1.,d0 Ut dLLdU0S), 101 IIL1UU) poi 	L)d)jUI IUILd\J de direito IJULflILL)  OU Jl IVdUU, 
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a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de. 

comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado. . 

6.1.5 - Declarações 

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a. integralidadedos Custõspara: 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de A 1 451 	á lIdÉ cáridutâ- 

vigentes na data de entrega das propostas, 

b) Declaração emitida pela iicitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregaaos 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre e menores de ib 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 

anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art 72  da Constituição Federal, 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas 

ci) L)eclaraçao de que atendem aos requisitos de tTabilitaçao e que respondera pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei 

6.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação 

deverão ser apresentados em seu próprio nome Não sera aceita documentação referente a outra 

empresa, ainda que integrante do mesmo grupo econômico.  

6.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da.. 

mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sidõ. : 

emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da contratação õti, 
emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor. 	 •. . : 
6.í.7.1  - Ficam exciuiaos da validade Cie 90 (noventa) aias os atestados técnicos e comprovações cie,  
inscrições 

6.2 - Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do forneced0.rÜetéritw.da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento-das condições 

de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a Tutura contratação, meciiante a consuita ao seguinte caaastro 

a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sitio do https //certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br 	 . ..... 	.. . .. .. 

6.2.1 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, pôr não 

atendimento à condição de participação. 

6 3 - 1dVEiUO d ÍItLSSIUdUI UC cílviu U€ UULUÍEftEI1US ue [idUiiRdÇO corrlplernenLdres, ÍILSSdEIUS 

a confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e ja apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminha-los, em formato digital, após solicitação da Administração, 

sob pena de inabilitação 

6.4 - E facultada a Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessario, 
1 ----------- ------- l__________  

d iiUlitUÇdU Ut UiIitiiLid UtSL1IIciUd d 3LldieLi UU d LOiii}J$iiiI11dí cl iiiS1iUi.dUjJ1U. SUdI. 	:.. 	: . 
6.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não âpresentar.. 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Dispensa de Licitação. 

Na hipótese de  fornecedor não atender às exêndas para a habilitação, oórgãoou 
eiiuuclue eÂdItilIidIci ci }JIUUd uuset4ueIlw t dII11 uLelvdul lei ILe, tIci UiUiii ue L1dIIILd1 .dU, 
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até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de. 

habilitação. 

6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7- DA CONTRATAÇÃO 
7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratacão 

11 
, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2 - O adjudicatário terá o nrazo de 02 (dois) dias úteis,  contados a partir da data d.e sua 
convocação, para assinai o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivaiente, conforme o 

caso (Nota de hmpenho/Larta Lontrato/Autonzaco), sob pena de decair do dreto a contrataco. 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação. 
7.2.1 - Alternativamente a convocação para comparecer perante o árgão "u entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Adininistraçào poderá encaminhá-lo, mediante 
correspondência por meio eletrônico (e-maii, oara que sela assinado e clevoivido no pro7o de 02 
(dois') dias Úteis,  a contar da data de seu receh ie to 
7.2.1.1 - O prazo de recebimento será inicalzado com base na data de envio do e--mau pela 
Administração. 
7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (urna) vez, po ivai período,flor soiiciiçào 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicatária, implica no reconhecimento de que: 
7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n2  14.133, de 2021. 
7.3.2 - A contratada se vincuia a sua proposta e às previsões contidas no Aviso ae Dispensa de 
Licitação e seus anexos. 
7.13 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei n2  14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 
da mesma Lei. 
7.4 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses,  contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

8- DAS SANÇÕES  

8.1 - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Le 
n2  14.133/2021, gararidda a prévia e ampla deí(2sa. 

8.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no 
item anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civíl e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência, pela infração do inciso 1 do citado artigo 155, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

-- - - - - -------------. 	__L__ - 	 __.___J_J_1_ _,__f_I• 	 I.1 . 
O) IVIUILd Ut até 1070 ,UeL pui LtiW) 5OUIt O ~ut esimiado UUIS) OLtS)/WiII) JI tJUU'.Lc 00y) Jtft 

conduta do fornecedor, por qualquer infração dos incisos 1 ao XI do referido art. 155; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos II 
ao Vil do citado artigo 155., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

,. 	 ,--,  
01 L'LI

1
rJI UI.d

-
O de 1 IUL) I UciL- 	para ILILdI OU LO LI dLdl t.40e III IIJeUII  ci O 1 	)OI 1dVtI Ue ILILCII OU 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
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prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos VI 11 ao X  do referido 

artigo 155, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade. rnais.grave: 

8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;. 

8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos orgãos de controle 

8.4 - Se a multa aplicada e as indenizacoes cabiveis torem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, alem da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada, quando houver, ou sera cobrada judicialmente 

8.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipotese alguma, a 

obrigação de reparação integral ao dano causaao a Administração Pubiica 

b.b - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançoes 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 	 . 	.: 	. . 	.•: .. 	•. .........•. 	. 

9.1 - O procedimento será divulgado na Plataforma é1011 -PI,rtal de Compras do Municipio 

www licttacoesmtlagres com Dr) 	no 	Site 	Oficial 	do 	Municipio 	de 	Miiagres/CÊ 

no uiario Oficia  aos Municipios do istado cio Leará - Al-'KU é•.no lortai• 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/pt-br). 	 . 	.. . 
9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento....  
fracassado), a administração poderá: 	 . 

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitação com urna nova data; 

9.2.2 - vater-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu ae oase 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 	 .: 

9.2.2 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento: 

9.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da d.ocmentação .d.e . 

habilitação, conforme o caso 

9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedõres, cujo 

prazo não conste neste Aviso de Dispensa de Licitação, deverá ser atendido o prazo•indicado.pelo 

geíiw Louipwnw Ud RUEIliíliSiJdÇdO EIcI Et5L11Vd FlOLIiiLdÇdU 

9,5 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração podera sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jundica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia 
para fins de habilitação e classificação 

li 7.O - I-kS ilU(IHcIS USClJUHdUUEdS UtSW MV() Ut L)SflSd Ut ULU.dÇdU 	flJ 	fIfJ 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse dá. 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.7 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

aAdmintração não sei & em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
LUtIUUiLJ UU UL) ItURdUU UU }JWLU UTC: .L)HLIdW J.dU. 
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9.8 	Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. . 

9.9 - Da(s) sessão(ões) pública(s) será(ão) divulgada(s) a(s) Ata(s). 

9.10 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação 

oertinente O toro designado para iulgamento de civaisauer questões iudiciais resultantes deste 

Aviso de Dispensa de Licitação será o da Comarca de Milagres/CE 

10- DOS ANEXOS  

10.1 - integram este Aviso- de: 	..d Licitação,. .p  ara todos o•. fins e. efeitos, 	seguintes. . 

anexos: 	 . .... 
ANEXO 1 - Termo de Referência 

ANEXO li - Modelo da Proposta de Preços 

ANEXO III - Modelo de Declarações 

ANEXO IV - Minuta do Contrato 

Milagres/CE, 01 de abril de 2025. 

Francisc. '. i ar Alves Belém Morais 

1 ora de Despesas 

Secretaria Municipal de Educação Básica 
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1. 200,10.0:  

1.500,00. 

.7.20Õ,b0 

3.000,00 

1- DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 

1.1. - Contratação de empresa para realização do Projeto Semana de Inclusão do Município de Milagres/CE, 

junto a Secretaria Municipal de Educação Básica, bem como as descrições d:o.quadro abaixo: 

Lote Único 

Valõr Unt. 	Valo.r Total• 

32.00 
	

25.600,00 

Und 0Jd Item 
	

Descrição 

Confecção de camisas personalizada com o tema, 
11 
em malha fria, 

com a identificação da l.ogornarca da administração, arte, cor e 

tamanho a ser definido pela secretaria de educação 

Medalhas de premiaçãõ esportiva, personaliza, material.acrílico, 

cordão cetim. 

Adesivo numérico, autoadesivo, para ser posto na altura do 

peito do atleta Números de 1 a 250, adesivo com cada número. 

Viseira, unissex, personalizada com o tema do evento1  no EVA 

com ajuste no fechamento, gravação 4x0 cores 

5 
	

Confecção de fantasias, tamanho adulto, personagens: turma da 

Mônica com a Magali, Mônica, Cebolinha e Cascão e os 

personagens do Sítio do Picapau Amarelo com Emitia, Dona 

Benta, Saci e Visconde. 

1 und 800 

3.200,00 

1.500.00 

8 

300 

300 

800 

und 

und 

und 

2 

3 

4 

.120,00 	.960,00 

und 6 Pipoca de milho salgada, crocante e amanteigada, 

acondicionado em embalagem plástica 14g 

1600 2,00 
	

3.200,00 

1600 7 
	

Picolé, sabores variados, de palito, para servir durante o evento, 

deve vir com carrinho apropriado para manter a temperatura. 

serviço 2,00 
	

3.200,00 1 1 

Água mineral, garrafa pet de 500 ml 1600 und 3,50 
	

5.600,00 

und 9 
	

Fone abafador de ruído, para crianças com hipersensibilidade ao 

som, nível de atenuação sonora 10dB, protetor tipo concha 

100 20,00 
	

2.000;00 

Toldo chapéu de bruxa, 3,00X3,00X2,50M em estrutura tubular, Diária 

com cobertura em lona ante mofo, ante chama e 04 quatro 

calhas metálicas treliçadas para coletar água de chuvas 

Palco, piso baixo, medindo 9x4x0,4m, com rampa lateral, Diária 

estrutura reforça, em metal, e madeira compensado de 20 mm 

6 

2 

10 

11 

12 Som de porte médio, itens: mesa de som, 10 Microfones SM/58 Diária 

ou 57, 02 microfones sem fio, 08 lines, 08 sub's, console 1s9, 

retorno completo, pedestais, microfones sem fio. 

2 1.500,00 
	

3.000,00 

und 13 Leque personalizado: Em papel fotográfico brilhoso 230g, 

tamanho aproximado 19,7cm x 13,7cm. 

800 3,00 
	

2.400,00 

Valor total: 61.460,00 

1.2 - O custo estimado total da contratação é de R$ 61.460,00 (sessenta e um mil quatrocentos e séssénta 

reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima, considerados os preços praticados nornercado. O 

valor estimado fora obtido atraves do MENOR PREÇO unitario conforme as pesquisas de preços anexadas 

aos autos. 	 .. . 

1.3 - Para dar início ao presente processo administrativo, a Secretaria Municipal de Educação Básica; através 

do Setor Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação. . . 

1.4 - Os valores estimados da futura contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal n2  14.133/21. 

1.5 - A Proposta de preços poderá ser anexada/apresentada conforme modelo constante no Anexo II, na 

forma e no conteúdo das exigências do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos. 

F 	J 	Ed(Jç 	C) - C1ent.ro N1Uc.1.:i S 
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2- DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 - Dado que o(s) serviço(s) pretendido(s) possui(em) a natureza de serviço comum, Uma:-vez. que os». 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edita  por meio de 

especificações usuais de mercado podera(ão) ser fornecido(s) por meio de Pregão conforme disposto no 
A-- 	 '-.4--. 

L L. 	Uø L 	1 UI ai 1 - 	L.)f L.UZL, Cl ILI CLl iii.), ali iva LjUC 11K2U 1laja(C9.II1 id ltd :Ulli vaitii iiiuuii iu 1.Jai  a a 

realização de Pregão no caso presente, o baixo valor da contratação e a economicidade processual ensejam 

que a contratação se dê por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso 11 doArt 75 da Lei Federal 

14.133/2021, vejamos 

Art. 75. E dispensávelalidtaço:....................... ................................... 	: 

11 -Para contratação :qje  épvolva. valores infériores a R$ 50.000,00 
(cinquta mil reais) no caso de outros serviços e compras en  
(atualizado pelo Decreto n2 11 871 de 29 de dezembro de 20231  

:Decreto it 12343/2024................................................. 	. .. 	. .. 	. 	. . 

inciso li dó capüt do: art 75 R$ 62.725,59 (sessénta é dos mil 
setecentos e vinté ecinc reais e dnquenta e novecettavÕs).  

2.2 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no artigo /5in,cisQ II da Lei 

Federal n2  14.133/2021 (atualizado pelo Decreto n2  12.343, de 30 de dezembro de 2024), devido ao baixo  
valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitação.  

2.3 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotadopara 
a prestação dos serviços. 
2.4 - O nrçnre raso será oreceduo de divulgarão do aviso da dispensa de licitarão em sitio elerronico 

oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis,  corri a especificação do objeto pretendido ,e com: a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventüais interessadõs, 
inclusive das empresas que já apresentaram orçamentos se for o caso devendo ser selecionada a proposta 
mais vantajosa nos termos do art. 75 § 32 da Lei n 14.133/2021.  

3- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 - A atividade física inclusive a corrida é fundamental para o desenvolvimento de todas as crianças,: com ' 

ou sem necessidades especiais, por isso a Semana da Inclusão tem o objetivo de promõver 'a':ínici'aço. 
esportiva na vida de crianças e adolescentes com deficiência e transtorno de forma lúdica e' social. , 
Sensibilizar as crianças e adolescentes sobre a da prática de atividade física para uma melhor qualidade de, 
i,idi rirrmr ,4i ciida hamactor a car Farta farrmarf ria jri,-ii car'  

3.2 	Os médicos eterapeutas indicam a pratica de atividade fica desde cedo para:,aproveitar todos os 
benefícios que ela pode trazer. Para as pessoas com deficiência praticar essas atividades e obter esses 

benefícios também e possível, respeitando as diferenças dos indivíduos e realizando algumas adaptações 
3 3 - A atividade física para pessoas com deficiência aumenta a forma muscular, melhora a interação social 

ajuda no desenvolvimento motor e mental melhora a autoestima 
4 Aumenta a forca muscular orincinalmente para as rrianras com alguma limitarão d 3e movimento o 

desenvolvimento da força muscular é muito importante para garantir sua independência e qualidade dê 
vida 

3.5 - Melhora a interação social, principalmente em esportes coletivos, estar em contato com outras pessoas 
em situações similares ajuda a desenvolver novas amizades. Além disso, as crianças passam a conviver com 
rarc'ac 	Farar1-ac i-,4rc ac riic rlcca 	 rir rh -c khiiiri-Dr4ac rir 	+arr' a rrrI rirrf ir -arraccr.- i. 
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3.6 - Aprender um esporte novo significa aprender novas técnicas, habilidades e movimentos. No mais, o .............. 

esporte exige um pensamento técnico e tático. As crianças precisam aprendera ler o jogo e tomar 

decisões para as próximas jogadas; 	 . . . . . . 	. . .. 	. 

3.7 	Melhora a autoestíma, a prática de esportes ajuda a criança a enxerga.r seu poencial e:superar seus............ 

rrArri,\c iimif,e irn r+ç 	rrdcr rn nrw' hhii 	do ci 	 , 	vrrD.r , 	 .,-rrn . 

clareza e passa a se valorizar mais Com isso melhora a sua autoestima e consequentemente sua qualidade 

de vida 

4 DA DESCRiÇÃO DA SOLUÇÃO 	. 	.:.•• 	. :.. 

4.1 - A descrição da solução como 	tbdaabiange a:cohtrataçãodérnprësa para:realizaçõ. doProjêto. 

Semana de inlci do Murucípo  de  r.Áliagres/CE juo a Secretaria Muncipai de Educação Basca 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 	m instruento e seus anexos 

4.2 Ao se debruçar sobre as alternativas existentes ponderando-se os encargos de cada das medidas 

entende-se como formato mais apropriado o apresentado por este,Termo de Referência 

3 A solução apresentada evidenca se ser mais adequada tendo em vista que esta em atendírnento as 
- 	 -L_-- 	 -- 	__ - 	

LI - 
	 1 

i-ei I 
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4.4 Ante a insuficiência quantitativa de servidores na Secretaria Municipal de Educação Basica necessarios 

para a realização dessas atividades faz-se necessário contratar no mercado empresa que ofereça os serviços 

adequados as finalidades da Secretaria Municipal de Educação Basica de Milagres/CE 

4.5 - Para a contratação dos serviços objeto do presente deve-se observar o criterio de julgamento objetivo 

das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para a SecretariaMunicipal de Educação •:Básica). 

correspondente a de menor preço. 

5- DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

5.1 - Quanto à composição do lote, temos que os itens foram unificados em "LOTE ÚNICO" observando-se, .. 

inclusive as regras mercadológicas para a aquisição/prestação dos produtos/serviços, de modo  

prejudicar a concorrência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa. 	: 

5 2 	A contratação de que trata o objeto deste Termo de Referencia justifica-se pela necessidade de 

preservar a integridade qualitativa do objeto vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade 

da padronização bem assim em dificuldades gerenciais e ate mesmo aumento dos custos pois a 

contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento 

de um ciadrão de aualidade e eficiência nue ciode ser acomoanhado ao longo do tornecimento o aue fica 

sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços ou fornecedores,.. ... . 	... .. 

5.3 - O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a celeridade, economia de escala aeficiêpia na 

fiscalização de contrato único e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou.. maiS :. 

empresas para a execução dos serviços. Assim com destaque para os princípios da eficiência e 

economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lote. 

5.4 O não parceiamento cio objeto em itens neste caso se demonstra tecnica e economicamente viavei e 

não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo visa tão somente assegurar a gerência segura da 

contratação e principalmente assegurar, não só a mais ampla competição necessaria em um processo de 

contratação mas também, atingir a sua finalidade e efetividade que e a de atender a contento as 

necessidades da Administração Pública.  

6- DA CLASSiFICAÇÃO DOS sERvIços E DOS REQUSITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos 

termos do inciso XIII do art. 62  da Lei n2  14.133/2021. 

6.2 - Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de licitação com 

fundamento no artigo 75, inciso II c/c o § 22 do mesmo artigo da Lei n2  14.133/2021. 

i• 	 . 
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6.3 - A CONTRATADA deverá atender às demandas por meio do fiel cumprimento deste Termo de Referência.  e,,:,,,  

no futuro Contrato, observando as demais rotinas administrativas determinadas pela CONTRATANTE 	•. .. 	. 

6.4 - A CONTRATADA deverá conduzir as suas ações em conformidade com os requisitoslegais eregulamentos: 

aplicáveis. 
Ar rivi 	nrkc cm khilitrr, cSi-i ne i lei Inie 	 riridn dn nkitr 

6.6 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.7 - Não haverá exigência da garantia da contratação, por se tratar de simples prestáção .de.serviços, não 

havendo risco ou complexidade que justifique :a exigência de garantia de execução 

7 DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E. Dh.iALHAMENTO DO OBJETO 	:.•. .• 	.. :. . 

' 1 	O Inicio  da execução do objeto sera apos assinatJra  do  contraf  o/ordem de ser11ço 

7.2 A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE assim como a 

observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade 

do objeto 

--'.3  A contratada se obriga a executar os serços no regimede execução indireta 
A 	f 	 --"- i.  

Cli IJI Cc1 LUI iu clLciUd 1 eJUI tuel ci LIVI1 C LI II 1111 icili lCI ILe 131J1 UJUU U Uc*11U ULUI 1 1UU UUI dl ILC ci 

realização do evento decorrente de imperícia de seus funcionarios ou representantes 

7.5 Toda e qualquer despesa decorrente da execução dos serviços aqui descritos inclusive as substituições 

de equipamentos por não estarem aptos a prestação dos serviços solicitada ficarão inteiramente a cargo da 

CONTRATADA. 	 . 	. . . . . 	. . 	.. 	..... 	. 

8- DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e.as. 

normas da Lei n2  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total o.0.......... 
parcial. 	 .. 	.... 

8.2 - Em caso de impedimento ordem Cie paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotaaas tais circunstancias meciiantes 

simples apostila 

8.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas, porescrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;. 	. . .. . . 	. . 

8.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa Para adoção de providências que 

devam ser cumoridas de imediato 

0.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fscalzada pelo() fiscal(is) do contrato ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n2  14.133, de 2021 art. 117 caput) 

8.6 	O fiscal do contrato acompanhara a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçãô.............. 

8.6.1 - O fiscal do contrato anotara no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrencias 

relacionadas a execução cio mesmo com a ctescnçao cio que tor necessario para a reguiarizaçao cias raitas ou 

dos defeitos observados 

8.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade o fiscal do contrato emitira notificações para a 

correção da execução do contrato determinando prazo para o feito 

8.63 - O fiscal informara ao gestor do contrato em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias.esaneadõras. . 

se for o caso. 

8.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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8.8 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de aposti lamento,, e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.8.1 	Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuara 
fmrccH,,mc,r,tc, r3,1cri,  rr dr rrrhk,rn, rc,r,r,rh,nr-ir ar-, rcc1-rr ri'-. r 	r-ri-r rr', r, ,õ +,,m 	

,1 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

8.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da 

ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das..prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração 

8.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.9.2 O gestor do contrato emitirá documento comorobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto 

contratual , baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158  

da Lei n2  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.10 - 0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o trmino do contrato sob ,sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

8.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do 

contrato. 

8.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

VIMUII 1 ,—Ii%-k- J 	1 LLI 1,Â 1l 	 /tll..,II t »' J 	 ',, 	".1 1,1 Cl 	V *..À Cl Cl L. 

9- DO PAGAMENTO 

9.1- Preço 

9.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 61.460,00 (sessenta e um 

sessenta reais). 
9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

9.2 - Forma de Pagamento 

9.2.1 - O fJddEnHtu sei ldhLddU dtIdV 	de uidiii bdllLdud, p dFd uédito C1,11 'udi 

corrente indicados pela contratada. 

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como em 

pagamento. 

9.3 - Prazo de Pagamento 

9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,  contado,  
rf.-I- 	.-.--.l /l-4- 

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

9.4 - Condições de Pagamento 

9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

uoriíurrrie dispuso riese irisiruiiieriLo. 
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9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 
ric r4,drc dri rrrtrtr 	rir rcr rçtr,trri-c, 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese- o prazo oara nagamentn ninar se a aons a nmnrnvarn da iegularizarn da situaco nn 

acarretando qualquer ônus para a contratante, 

9.4.4 * A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei n 14.133/2021. 
O A r,

consulta para: para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em lictação, no âmbito do árgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrencias impeditivas indiretas. 

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaço ou, no merno prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

ttJ_i JJ_1 u#it.11 	 \_/.) Jt1I U 5U1 XAI ti ti 1t.t. ti 1 lt. 	titi.)'*-ti)I'tiItti .i. 

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planílha,no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.4. 11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 11 
j'...uu, 	, ttj tjiit.iai, uç 	,a.juscii.) ti atai ii.i tu ti IkjULUI tu tavu, i..,uu 	cviw 1 ia 1 lZi c., tua Li.i i..ui  

10 DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

10.1 - O futuro Contrato terá vigência de 6 (seis) meses,  contados a partir da 	ta da de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133/2021. 

11- DAS OBRIGAÇÕES DA CONT-RATANTE 

11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro 

contrato; 

11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro 

contrato; 

11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da exécução 
do objeto,  para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controersia sobre a execução do obeo 

dimancrt riniidtr1ó n rinn1-idtdci rt- rtÇr\rrnt Ar1 1A 	d icti no 1/1 .ihíVDi.. .. 	. 	. 
........................................................................ . 

11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao .fõrnécimento:do objeto, .no 
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futurõContrato; 	. 	. . . . 	. .. ... . ... 
11.7 - Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato 
11.8 Cientificar o órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de 
obrigações pela Contratada 
1? 9 Explicitamente emitir decisn çobre todas as soliciticõeç e reclamacões relacinncJs a execucn do 
Contrato ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste, 
11.9 1 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias uteis a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação  por igual periodo quando motnada 
1 1 1 ('1 O a na ria r a a ai- - 	na '4 "inc ria raacf- lan ia r ma ai-a da a a 1 Ia r a a ra nAra rr't ' a - 	na fa ta c na i 

contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis 
11,11 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros ainda que vinculados a execução do contrato bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada de seus empregados, prepostos ou subordinados 

12- DAS OBRlGAÇOES DA CONTRATADA  
12.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do .: 
Consumidor (Lei n9  8.078, de 1990); 	 . 
12.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da . 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento -do prazo previsto, com a devida com provaço;: . ... . . 
11 

,.J 	"LI-? tt,Á 	UiLtt,,t,*,, ttttttt 	.tt. 5Lt ti 'i '.-1 1 JALSmui 1Jt, ttJ tit.ti ti ti 	LtJt t-tti ti,J ti ti ti tJii titi 	tt,tUtit.. 

(art. 137, II, da Lei n2  14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por elessolicitadõs; . . . 
12.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou. em. parte,nd.prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
12,5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto bem como por todo e 
qualquer dano causado aAdministração ou terceiros não reduzindo essa responsabihdae a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante que ficara autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;  
12.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins . de. 
pagamento, os seguintes documentos: 30 prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão. 

+',, 	,;,4-. A+;- '4,, 1 	\ cotj u t a 	ai, iva a tj t ti LI 	 t a t t Q LI V 1 t,t a r 	cá U a ti 1 11 a ti .j /1 L 1 Li tJi,  t U c LÀJ t 	tjv Lt 1. 1 (2 Ç 5tÀ ia,1 Lici I UC 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CR F; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT 
12.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas previdencianas fiscais 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimptêriciá: . .riãõ transfere:,  á 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 	............. . . 	... . 	. . ... 
12.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal

,
ouacidenteque.se 

verifique no local da execução do objeto contratual; 
12.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
12.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
LLJUcIi ø LiJt tUttLJC CÂItUcI icit a t touttitai,1,ou, 
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12.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n2  14.133, de 2021) 

12.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixadõ.pelo fiscal :do 
rdrc, ri,-,c 	mrr -^t 	min rh,,rmne rfrrIc 	!ri- 1 1 	 .................... 

cia Lei n2 14.133, de 2021) 

12.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprtmento do contrato 

12.14 Arcar com o Ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos devendo 

complemento-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do 

ohieto d2 contratação- exceto nundo ocorrer algum dos eventos arrolados no art 124 II d a Lei n2  

14.133, de 2021 

12 15 - Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal as normas de 

segurança da Contratante 

12 16 Aiocar  os  empregados  recessar'os com habilitação e conhecime'to adequados ao pereto 
,- mr -  mrj-.- ,-i-r ,-i 	ic rip 	-rfr' frrr 	 r 	 r 	rr'frr 	 1 c 

demandados cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as 
,
r  ecâ.,,m.,,..e,nda,çoes de boa tecnica e 

a legislação de regência 

12.17 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2  13 709 de 14 de agosto de 

2018 adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução do futuro contrato; 	 . .. .................. . 

10J8 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo  as: 

determinações dos Poderes Públicos; 

12.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 	. . . 

12.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçã.õ de 
,'i-  ÇÁ 	'... 	L. 1J_1 A LA'.J. t 1 Im 1 ,.it L.? M L. 	 S..L' 1 4.x.- '.4 t '.J.4 	hIL.I 	'.. 1 1 1 11 LI 1 (. IIIL. 11.J'_41J Li '.4 M U 1 1 IXJ '.31.4 	1111.41 '.3.'._ '.4 	£..'-4 	 1 '_/.4 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

13- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou'culpa:. 

13.1.1 	Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer 

documento que tenha si do solicitado pelo(a) administração durante o certame; 	. 	. . . . .. . 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado não mantiver .A  proposta em 

especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

C) Pedir para bCf 	desclassificado quando encerrada a elapa competitiva, ou 

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para Er contratação,. quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 	 .. 	. ... . 	.. . 

13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata..de registro de preço, 
- I;IIfl  Í;S '.i Ou ainda - 	;Lc - JUretira,'. i s'.ru 	.r-o  equivalente 	u 	r4Lr  LtWk'.iL,iuu - 	 ........................ . 

'.J 	. 	. 	. 

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a contratação; 

13.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação; 

13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir cru conluio ou em desconíorrnidade corri a lei; 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 

13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 2013; 

13.2 Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, .apUca.r. aos . 
ir4ri-ac cJri cidii ç4jrfÇrii-c 	ijrtcc 	 i-ira! .r7' rkic rcrrk rlAc -i.iI 	mihi. 	. . . 	. 

	

. 	. 

13.2.1 - Advertência; 

132.2 - Multa; 
13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; .. .. 	. 	 . 

13.2.4 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até. que Se 	 reabílitão ernte••à pr.óp 	àttoridade que. 

aplicou a penalidade. 	 . :• 	. 	 .. 	 . 	 . 	 . 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados 

13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida 

13.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

13.13-As crcu1stâr4cfas agravanres ou atenuantes, 
1,-) 2 A ('c, rlr.-.c 	dai a,-a m 	- Ária-. a 	rr' ID ki 

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme normas e ortentações 

dos orgãos de controle 

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% 230%-1 incidente sobre o valor do contrato, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial 

13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa séráde 0;5%.a.15%dovÕrdo .... . . 

contrato licitado. 	 •.: 	. 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.13, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato. 	 . 

13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para . . 

licitar ou contrata' poderão ser aplicadas cuiu ]ativa mente ou não a penalidade de multa 
-wç da,---. ria 	r.--,d 	 ria 1 IZ .(  

4J. 4,4 	 JIyLÂ1,.1)i 	4,4 4,44... 	444 4 	4._4 44 W1,.4A 	 (4 4.4L.I4,3C4 444.4 1 3 43_ 1,,4,4 (4',,; 41 	3.4 	 (44_ %9L43  

úteis contado da data de sua intimação 

13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrencia das 

infrações administrativas relacionadas nos Itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.13, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da .Ad.ministraço 

Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o orgão ou entidade oe(o prazo maximo de 3 

(três) anos 

13.8 ~ Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da pratica das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.13, 13.1.6, 13.1.7 e 13 1 8 bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará-0.  prazo 
--..-4- IIC 5ZO ,4-1.-.;.-OIA 122Ir41 	 . 	 . 	. . 	.. . 	 . . 

3 I.I art.. L..J4J 	jJ, 1,4(4 L',3 31- 

13.9 13 9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adm nistração descrita no rtem 

13.1. 3 1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara as penalidades e a 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotor ada:Ii.citação,quarido tiver 

sido exigida, nos termos do art. 45, §42 da IN SEGES/ME n2 73, de 2022. 	 . . :...............................................: 	. 

13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar ecoritratarede 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitant-e ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
-,._.-..-.-..-.._ 	 ..-. 	 -À... -.._._i. apresentar i l lai UICDc C ..i u.ci t CDi.JCtii IL4Dt az, JI IJVaD Muc P1 cLui iva P1 4JUULII. 
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13.11 * Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa .e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver.. 

proferido a decisão recorrida que se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis-encaminhara o 

recurso com sua motivação a autoridade superior,  que devera proferir sua decisão ro prazo mayirno de 20 
1 	rtr\ ri 	r 	rr  rt ri r rir rcrc, h m rfr ri rc 	fr.c 

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração cia aplicação da sançao de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis,. contado da data da intimação e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebirnento• 	. .. 	 . 

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

13214 A aplicação das sncôes previstas neste edital não exclui em hinotese alguma a ohrigaco de 

reparação integral dos danos causados 

14 - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

14 1 - As despesas do futuro contrato conerão por conta de iecursos proprio pievistos na seguinte 

dotaço uiçametara 

órgão Unid.Orç. 
15 	01  

 

Projeto/Atividade•.•................: 	. 	Elemento de Despésa  
12.361.0031.2.049.0000 	 33903900 	 1 

 

15- DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

15.1 Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo 

necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à. 

existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudos Técnicos 
Preliminares. 	 . 

15.2 - Lembramos ainda que o Município de Milagres regulamentou através da Lei Municipal n2  1499/2023., 
oe Li de março ae 202-3, que trata sobre a eiaooraçao ae Estudos iecnicos vreiirninares:.-t1r para a. 

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras no âmbito Municipal sobre o ETP em seu art 11 

inciso 1, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação, por baixo 

valor, conforme previsto no Art. 75, incisos 1 e II da Lei Federal n9  14.133/2021. 

Lei Municipal n2  1499/2023, de 27 de março de 2O23: 

Art. 11. Em âmbito municipal, a elaboração do ,Estudb Técnico 

Preliminar será opcional nos seguintes casos:  

- contratação de obras, serviços, compras e locações,  cujos.. 

vaiores se enquadrem nos iimites aos incisos i e ii ao art 15-0.a 

Lei no 14.133, de 1 de abril de 202.11.com  as posteriores 

atualizações, independentemente da.form d'cohtataçãô;'. .' 

15.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de 'licitaão da baixa..............  

comolexidade do objeto e do valor foi disoensado o estudo técnico oreliminar no oresente caso 

15- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 - Poderá o Município de Milagres/CE revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

16.2 - O Município de Milagres/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que 

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
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16.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do 

Art. 71 da Lei Federal n2. 14.133/21. 

16.4 - Após a fase de classificação das propostas, no cabe desistência da mesma, 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração. 
1 	E 	Çrn ,-er dc m 	fei-rt- dc 	dc-trri r4r frr 	rr4r'r flrn 	 Ah-'.cr rn rr'mcrr +,'.tI r. 

obrigaçào(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabeIecdas e a imediata perda da 

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgo ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 

90, § 52, da Lei Federal n2 14.133/2021. 

16.6 - Salientamos que se porventura alguma situação no prevista neste Ins 

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n9  14.133/202 1. 

17-DO FORO 

os litígios que decorrerem da execução do 

onforme art. 92, §19, da Lei n2 14.133/21. 

17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Milagres/CE para dinm 

futuro Contrato que no possam ser compostos pela conoliaço, 

a li: ---Jrr ri -J_ _L.-:I _J_,rr 
IVII,It/L.L, UJ U dLJI Ii Ut LULJ. 

'ozimar A!ves Belém Morais 
enadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Educação Básica 

cisca 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao Município de Milagres/CE. 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Ler Federal 

n2.14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa de Licitação n 2025.04 01.1. 

Declaramos que não ocorreu fato que nos .A 

Licitação. 

ipeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de 

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados ngIobarn todas as despesa 

tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura,com serviços de 

terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor da prestação dos serviços que venham a onerar o 

objeto desta contratação. 

serviços especiticados no Anexo 1, casoselamos:  Assumimos o compromisso de bem e tielmente executar o 

vencedor(es) do presente Processo de Dispensa de Licitaç 

Objeto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DO PROJETO SEMANA DE INCLUSÃO DO MUNICÍF 

DE MILAGRES/CE, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA, conforme condições 
2nrpçPntdç çqtir 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VR. UNIT. VR. TOTAL 

Total 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Empresa: 	  

CNP.............................,, 	......... .......... 	...................... ........... 	................ 
Endereço: 	  

Cidade: 	  

Telefone: 	................................. e-mail: 	  

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
1 
_'...U1. 	  

CP E: 

Telefone: 	 e-mail: 	  

DADOS BANCÁRIOS 

Banco: 	  

Agência:......... .............. .......,....,................. 	..............,. .............. 

Conta para depósito: 	  

Titular: 	  

Data: 	  

Assinatura do Proponente 
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PREFE[I 

COM iSSÃO DE LDAÇOES 

DECLARAÇÕES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N2  2025.04.01-1i.  

/ inscrita no CNPJ (M.F,) sob o. n2..................., por. 
representante legal, o Sr(a) 	 portador(a) da Carteira de 

A empresa 	  
intermédio do seu 

C) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 

Local e data 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

ÍDDICCDrMr!A! crrr IA 
PAPEI 

 TITAflA!t\ rr DD(%DtK!CMTC 
iILI 	 L Liv! rrLL 1 ilvi 	 LP..J r FJí iLu 1 LJ 

identidade n2 	 eCPFn2..............................DECLARAque: 

a) A proposta econômica compreende a 1ntegralidade dos custos para.-atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal nas leis trabalhistas, nas normas infralegais nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes, 

o; Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (ciezoiio; anos em traoaino 
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nostermos do inciso XXXIII, do Art 72  da 
Constituição Federal, 
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MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si fazem o Município de Milagres/CE, 
atraves da Secretaria Municipal de Educação Básica e a 
empresa .............................../ para o fim  que nele se 

declara. 

O MUNICÍPIO DE MILAGRES/CE, pessoa jridica de direito público, inscrito no CNPJ/MF çob  o n.2  

07.655.277/0001-00, atraves da Secretaria Municipal de Ecucaçio Básica, neste ato reoresentana 

por sua Orderiadora r 	O 	 Rr 	 Rn7irnr M,'pcz RçIrn Mnri r r1Jé nt 

domiciliado nesta Cidade, apenas clenomiado de cONTRATANTE. e de outro lado 
	  estabelecida n............inscrita no cNPJ/MF sob 

o ri.0 	  neste ato representada por............., portador 
do CPF n ...................................., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente 
ronrrtn, orioriundoHnn do Pm 	derçcr p fljçnnç rip Hciir 	nQ 7fl7Sfl4 (1 1 m rnnfnrmiriié cnm 

disposições contidas na Lei Federal n. 14.133, 01 de aorii de 2021, mediante as ciáuulas e 

condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

1.1 - Conforme as prescrições no artigo 75, Inciso II, nos termos d L& l'i.133, de 1° de 2bri! de 
2021 e demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pela Sra. Francisca 
Rozimar Alves Belém Morais, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação Basica. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a 	 , na forma discrimind2. no 
quadro abaixo: 

Item Especificação UnkI. Q.uant. Valor Unitário Vaor Total 

iota 

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação; 

- i- vropusi d Con lrdwda; 

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1 - O presente contrato terá vigência de 6 (seis) meses,  contados apa; Li da data de su 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos ±ut e iÜt da Lei n lQIii/2U21. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL  

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referencia, vinculado a este Contrato. 



CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, :previsto.s na seguinte 
Dotação Orçamentaria 

Õrgõ 	. Unid. Orç.. .Prójeto/Atividade . 	 . 	. 	 . 	E1emePtode.lDespesa. 

CLÁUSULA SÉTIMA * DO PA GAME, NTr.O..H 

7.1 - Preço 
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$ 	(............)...... 
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes 
da execucão do obieto inclusive tributos e/ou imoostos encargos sociais trabalhistas 
previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratação 
7.2 - Forma de Pagamento 
7.2.1 - O pagamento será realizado atraves de ordem bancaria, para credito em banco agencia e 
conta corrente indicados pela contratada. 	 •• 	. •. : 	•. 

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem . 
bancária para pagamento. 	 •• 	.: 

7.3 - Prazo de Pagamento 	 .. 
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,  cont d 	0,11. 
recebimento da Nota Hscal/I-atura 
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante. 
atestar a execução do objeto do contrato. 
7.4 - Condições de Pagamento 
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo, dó: objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento. 
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota. Fiscal: OU: Fatura....  
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:: 	. 	. 	• . 
a> o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância ue:. impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada provi,dende as medidas.. 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação ....da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios 
eleirônicos oíiciais ou à documeniação mencionada no ar i. 68 da Lei ri2  14.133/2021. 

;r'  
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7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação, 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do orgão ou 

entidade oroibicão de contratar com o Poder Publico bem como ocorrencias imoeditivas indiretas 

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, sera providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteisregularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual penado, a 

criterio da contratante 

/ 4 / - Não havendo regularizacao ou sendo a detesa considerada improcedente a contratante 

devera comunicar aos orgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 

inadimplência da contratada, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus 

creaitos 

7.4.8 -  Persistindo a irregularidade a contratante devera adotar as medidas necessanas a rescisao 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla 

defesa 
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto os pagamentos serão realizados normalmente, ate 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

7.4. 10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributa ria prevista na legisiação ãpi.icá.véL.. 

7,4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão: 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da L  

Complementar n2 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impos.tbs. é.. 

contribuições abrangidos por aquele regime 	o entanto, o pagamento ficará conaicionacio a 

apresentação de comprovação por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRI.Õ• ECONÔMICO-.. 

iii'UM'4Lt1FÇL.) 	 .. : 

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 	 . .. 

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo deumano será:contado 	. 

dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.  

8,4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará ..ã 

contratada a importância calculada pela ultima variação conhecida, hquiaando a diferença 

correspondente tao iogo seja aivuigaao o inaice definitivo 

8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação em vigor. 

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

NÍ .. 
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8.8 	O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei. 

14.133/2021. 

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os.encargõs•... 

da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do tornecimento desde 

oue objetivando o reestabelecimento do eciuilibrio eco nomico-tin ande iro inicial do contrato na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porem......def.consequências incalculaveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso 

fortuito ou fato do principe configurando alea econômica extraordinarta e extracontratual, nos 

termos do Art 124, inciso tI, alinea 'd" da Lei 14 133/2021, devendo ser formalizado atraves de ato 

administrativo 

8 10 - O pedido de reestabelecimento do equilibno econômico-financeiro devera ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art 107 da Lei n2  

14.133/2021. 	 . 	.:. 	.. 	.• 	
.: 	••.:: 	. 	•. . 	. 

LLÁUSULA NONA — DAS ObKIbAÇÕLS DA WN IKA.I.ANI 	.. 	. .. 	.. . .. .• . ... 	
.•:.•. ••. •. 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações .assumád.aspela Contratada, de acordo com o••.. 

presente contrato, 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas.n.Termo de Rêferê.ncia, .vinculà.do ào.....  

presente contrato; 	 . 	. 	.. 	. 	: . 	. 	. 

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no.objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas :,. . 

expensas; 

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela: : 

Contratada; 

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela in.co.nt.roversà da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controversia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n2  

14.133/2021; 	 . ... .. 

9.6 - Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo forma e condiçoes estabelecidos no l ermo de Referência e no presente Contrato 

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;  

9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, qiia.n:do do : 

descumprimento de obrigações pela Contratada; 

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as soiicitações e reei amações relacionadas a 

execução cio Contrato ressalvados os requerimentos manirestamente impertinentes meramente 

protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, 

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias uteis a contar da data do protocolo do 

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada 

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

peta contratada, no prazo máximo cie 15 (quinze) aias uteis 

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

.e:.. 	 .. . 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn:o Códigode. 

Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990) 

10,2 - Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega os motivos que imnossibilitem o cumprimento do orzo previsto com a devida 

comprovação, 

10.3 - Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n2  14 133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados, 

1024 - Reorar, corrigir remover reconstruir ou suhstitwr as suas exoensas no total ou em parte 

no prazo fixado pelo fiscal do co I. ntrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, 

10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execucão contratual nelo contratante nue ficara autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos, 

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento os seguintes documentos 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social, 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uniao, 3) certidoes que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do doiicílio õu 

sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos.:.  
Trabalhistas - CNDT; 	 . 

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciarias 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato, 

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual; 	 .• 	 : •. . 

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros, 

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidadecom as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 	 :. 	. 	•. 
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista.:ern 

lei para pessoa com deficiência para reaoiiitaao da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na iegisiaçao (art. 116 cia Lei ny 14.133, de 2u21J 

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixadopelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas: vagas (art. 

parágrafo único, da Lei n9  14.133, de 2021); 

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência docuniprImnto do 

contrato; 

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. I24, ii, O, da Lei n 0  I4133, de Luzi; 
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10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

10 16 - Alocar os empregados necessarios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das clausulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados cuia auantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as 

recomendações de boa tecnica e a legislação de regência, 

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13 709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medi.das ficazes:Øárapr.oteçâ.ode  dádos pessoais..a que tenha ácesso. 

por força da execução deste :contrato; 	 : 	 •.• 	:.. : 
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legisiacao pertinente 

cumprindo as determinações dos Poderes Publicos, 

10.19 - Submeter previam entë, por crito,.ao.contratante, para análise .é aprovação, qui.qur..: 

mudanças nos metodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere 

.LU 20 - Nao permitir a utilizaçao de Qualquer trabalho cio menor de dezesseis anos exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRM - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9  14.133, de 2021, o contrãtado qué: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração OU: ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

dl Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da contratacao sem motivo 
justificado;  
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato, 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato, 

g) Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. by da Lei n 12.84b, de 19  de agosto de 2013 

11,2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções 

11.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre: que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156 § 2, da Lei n2  14 133, de 202i) 

11.2.2 - impedimento de licitar e contratar, Quando praticadas as condutas descritas nas aiineas 

"b", "c" e "d' do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 49,  da Lei n2  14.133, de 2021); 	: 	. 	: 	•: :.: : 

11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas "e', "f" hlgfl  e "h" do subtern acima deste Contrato oem como nas alineas "b", 

e cr, que justiriquem a imposição ae penaiiaaae mais grave (art. Jb, 	, aa Lein 14.13i, ae.: 

2021). 	 . 	.. 

11.2.4 - Multa: 

11.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
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11.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento- irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o..:. 

inciso 1 do art 137 da Lei n2  14.133, de 2021 

11.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valortotal do contrato, no caso ae 

inexecução total do objeto.  

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui em hipotese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156 § 92, da Lei n2  14 133, 

de 2021) 

11.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser1  aplicadas cumuiativamente com a 

multa (art lbb lu, da Lei n 14 133 de 2021) 

10.4.1 - Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias uteis, contado da data de sua intimação (art 157), da Lei n2  14 133, de 2021) 

11.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido peio Contratante ao Contratado, alem da perda desse vaior, a direrença 

poclera ser cobrada judicialmente (art 1568. da Lei n' 14 133 de 2021) 

11.4.3 - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente 

11.5 - A aplicação das sanções realizar-se -à em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no.capUt••e 

parágrafos do art. 158 da Lei n2  14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e••••• 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021):. 	.: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme •norm•asle 

orientações dos oigãos de controle 

II.! - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0  14.133, de LUZ1;. qU?:tam.D.em. 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2  12.846, de 2013, serão apuradose julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridáde:con-ipetente... 

definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

dUUSO uo UlEft0 dId ldcihldr, ncourir ou utssirriur d PIdLILd dos dWS LIILILOS píevtsws rIesw 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e socios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

OU controle, de fato -ou de direito, com o Contratado, observados, m. todôs 	caso O : 
--  --------- t d -- 001 

 LOI1LEdUIW 	d EIO, 	dIII}Jld U-It-Sd 	IdLOI IUdUt Ut dIIdIlSC JUI IUILd J1 tVld idIL.. LOO,.•.UdLeI iI 

14.133, de 2021). 	
. 	..... 

11.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas 	 eno Cadastro 

ii 	DI 	es 	ru I1Uci t.i itji), ti iuiuiuo 	iu cti tutw uu ruuei c.iseLuuvu ruet cii. 	i. 

da Lei n2 14.133, de 2021). 



11.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2  14.133/21. 	. .................. ........:. 
11 11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultaes de multa nt 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua como Múnícípiõ.con.tratahte, nafõrma 
da Instrução Normativa SEGES/ME n2  26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA GARANTI ÃDE EXECÜÇÂO...  

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda qué/1 sso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.:, . ........................................•• 	. 	:.. ......................... . 

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficara prorrogada ate a 
conclusão do objeto, caso em que devera a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato 
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada:  
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrátivas;: e....  
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas:. 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual devera ser formalmente motivada nos 
presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n2  14.133/2021, assegurados O: 

contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos.: 13.8:e .39. da. 
referida Lei. 	 . 	. 	. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 	 . : : 

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n2  14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n2  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor€ normas 1 e 
princípios gerais dos contratos.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art.s. 124. eseguintes da Lei.  

n2  14.133, de 2021. 	 : :... 	. 	• 
15.2 - A Contratada e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou 
supressões que se fizerem necessarios, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo :aditivo. .:.: 
15,4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2  14.133, de 2021. 

d Rua H~rur.L ve idonço: de IFiEe, 200 ( dt ..4dcns 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal. Nacionalde 

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133-1 de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à Lei n. 12.527, de 2011..: ..............................:. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas. oriundas  do, ..p:rese.nte...CointratO:é o da: 

Comarca de Milagres/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os titigios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaço, conforme 

art. 92, §1, da Lei n2 14.133/21.:.....  

Declaram as partes que este Contrato correspondeà .rnan.ifestaço. final, completa.elexclusiva de 

acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que 

surta seus juridicos e legais efeitos 

Milagres/CE, 	  

CONTRATANTE 	... 	: : 
	. .... 

 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 	  CPF 

2. 	  CPF 	  

Puafr( 	M1.çky1c.d? F 	 :$C) CPntro fr igres - 




